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AQUELE QUE DIZEM QUE MATOU: O ACONTECIMENTO, O ESTRANHAMENTO E 
O DESVELAR DOS ESPAÇOS SOCIAIS DE UMA COMUNIDADE PANTANEIRA

RESUMO

ABSTRACT

O impulso à realização deste trabalho foi, primeiramente, o estranhamento diante do universo pesquisado, a co-
munidade de São Pedro de Joselândia, aproximadamente 170 km de Cuiabá, distrito de Joselândia, município de 
Barão de Melgaço – Mato Grosso, localizada entre dois importantes rios do Pantanal: Rio Cuiabá e Rio São Lou-
renço. As comunidades que compõem o distrito (São Pedro, Mocambo, Pimenteira, Retiro São Bento, Colônia 
Santa Izabel, Capoeirinha e Lagoa do Algodão) são interligadas não somente pela definição geográfica, mas tam-
bém por uma rede de parentesco (consanguinidade, afinidade e compadrio), que nos permite referenciá-la como 
campesina, tendo a família e a terra como eixos axiais de seu modo de vida. Na primeira inserção em campo esta-
va ocorrendo a Pareia Pantaneira, uma corrida de cavalos que acontece uma vez ao ano durante o feriado de Inde-
pendência Nacional. Na Pareia aparecem ainda mais expressivamente elementos de uma sociabilidade agonística.  
O que no cotidiano pode estar velado, no evento ganha uma dimensão expressiva. Foi durante a primeira viagem 
de campo, no evento da Pareia, que conheci Manoel Gonçalo Amorim, pouco antes de ele ser assassinado naque-
le mesmo dia. Os primeiros estranhamentos se seguiram nos anos seguintes ao acontecimento, diante das expres-
sões usadas na comunidade para falar sobre o assassinato acima citado: “aquele que dizem que matou”, ou, “foi 
um suicídio”. Os códigos acionados por estes agentes sociais que dão significado ao assassinato constituem o ob-
jeto de uma etnografia, da qual apresentamos aqui alguns elementos significativos.

Palavras-chave: Assassinato; Honra; Campesinato; Pareia Pantaneira; Pantanal Mato-Grossense.

WHO THEY SAY HAS KILLED: THE EVENT, THE STRANGENESS AND THE UN-
VEILING OF SOCIAL AREAS OF A PANTANAL’S COMMUNITY

The impetus for this work was, firstly, the strangeness facing the universe surveyed, the community of São Pedro 
de Joselândia (distant170 km from Cuiabá, Joselândia District, municipality of Barão de Melgaço, Mato Gros-
so State, Brazil) located between two important rivers in Pantanal: Cuiabá River and SãoLourenço River. The 
communities that make up the District (São Pedro, Mocambo, Pimenteira, Retiro São Bento,Colônia Santa Iza-
bel, Capoeirinha and Lagoa de Algodão) are linked not only by geographical definition, but also by a kinship net-
work (consanguinity, affinity and crony relationships) that allows us to refer to it as a peasant community, with 
the family and the land as axis of its way of life. The first visit  we did in the fieldwork, it was happening the Pa-
reia Pantaneira, a horse race that takes place once a year during the holiday of Brazilian National Independence. 
At Pareia, elements of an agonistic sociability appear even more significantly than during the community’s daily 
life.  What can be hidden during the most part of time, in that event gains a significant dimension. It was during 
the first working trip to the Pareia event that I met Manuel GonçaloAmorim, who had been shortly murdered that 
same day. The strangeness had continued in listening to community’s interpretations of those involved in the cited 
murder: “who they say has killed” or “it was a suicide”. The codes triggered by these social agents that give mea-
ning to that murder are object of an ethnography from which we present here some results. 

Keywords: Murder; Honor; Peasantry; Pareia Pantaneira; Pantanal.
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INTRODUÇÃO

Uma hora antes de sua morte, Manoel 
Gonçalo me foi apresentado. Chegamos à co-
munidade de São Pedro, no distrito de Jose-
lândia, município de Barão de Melgaço (Ma-
to Grosso, na região do Pantanal Norte), na 
tarde do dia 5 de setembro de 2009. Era mi-
nha primeira incursão em campo e tinha em 
mente conhecer o lócus e definir qual seria 
meu objeto de pesquisa que, enquanto aluna 
de iniciação científica, estava inserido no âm-
bito de um projeto maior: Representações so-
ciais, habitus e experiências do “mundo da vi-
da” das populações tradicionais, desenvolvido 
no contexto do Programa de Estudos Ecológi-
cos e Longa Duração (PELD) – Pantanal Nor-
te.1 Vinculada ao projeto, fui a campo para co-
nhecer as famílias locais e ver as possibilidades 
de estudar as transmissões de herança trans-
geracional da terra, enquanto patrimônio fa-
miliar, uma vez que família e terra constituem 
eixo axial que permitem a reprodução do mo-
do de vida camponês. 

A ida a campo se deu no momento da 
ocorrência de um grande evento na comuni-
dade, a Pareia Pantaneira, uma corrida de ca-
valos que acontece uma vez ao ano, no perío-
do do feriado de Independência Nacional. A 
Pareia acontece ao longo de três dias, e à noite 
tem o baile além da venda de bebida e comida 
nas barracas. Após nos acomodarmos, no final 
da tarde deste dia, fomos para o local onde se-
ria realizado o evento. 

Manoel Gonçalo da Rosa Amorim se 
apresentou pelo apelido “Nêgo”, contou que 
era um dos jóqueis e que iria correr com um 
cavalo de sua família. Nascido em São Pedro, 
tinha 20 anos, aproximadamente 1,60 metros 
de altura e magro: características ideais para 
um jóquei profissional. Era esta a carreira que 
Manoel queria seguir e contou que, na semana 

seguinte, iria para o interior de São Paulo par-
ticipar de uma corrida profissional e em Cuia-
bá já estava participando do Jóquei Clube. Às 
22 horas nos despedimos e combinamos que, 
no dia seguinte (6 de julho de 2009), ele me 
daria uma entrevista sobre a Pareia e seu tra-
balho no Jóquei Clube. Às 23 horas ele foi as-
sassinado. Fato que só tomamos conhecimen-
to na manhã seguinte.

A vivência deste fato, a morte, modi-
ficou toda a estrutura do evento e mesmo a 
atividade dos pesquisadores, mas é somente 
no retorno ao campo que o evento começa a 
provocar o estranhamento. Nesse sentido, foi 
na segunda viagem a campo, em setembro de 
2010, que percebi alguns “estranhamentos” 
no contexto do meu repertório de pesquisa-
dora, meu universo cultural e aquele univer-
so que buscava compreender, o do campesina-
to. A morte passa a fazer parte do caderno de 
campo, mas ainda de forma secundária, pois o 
objeto de pesquisa era a família. 

Novamente na comunidade no período 
da Pareia, revi alguns que conheci na primei-
ra viagem e conheci outros e sempre o assun-
to recorrente era o assassinato. O que chamou 
a atenção era que ninguém procurava descre-
ver a cena ou a ordem dos fatos que circunda-
vam a morte, no máximo uma explicação su-
cinta: a irmã de Manoel Gonçalo teria recla-
mado aos irmãos que alguém a “tocou” en-
quanto dançava, e que os irmãos deveriam 
“defender sua honra ou ela iria usar as calças 
deles e eles usarem sua saia”. Assim, teve iní-
cio a briga que levou à morte do rapaz. Esta 
fala foi importante, pois a irmã aciona códigos 
de comportamento e abre um pouco a cortina 
de elementos fundamentais para a compreen-
são daquele universo: o desafio à honra, a fa-
mília e as diferenças de gênero.

Os discursos sobre o assunto surgiam de 
forma espontânea, sem que eu interrogasse so-
bre a morte. Percebi certa resistência por parte 

1 O objetivo deste projeto maior era caracterizar os processos e representações sociais que orientam e definem as formas de 
uso e a conservação da diversidade biológica, em diferentes temporalidades, das populações tradicionais – ribeirinha e cam-
ponesa – que habitam a área da RPPN-SESC Pantanal (Pantanal Norte Mato-grossense) e/ou seu entorno (Barão de Melgaço 
e Poconé). Naquela viagem estávamos em uma equipe multidisciplinar: o professor Carlos Castro, do departamento de Ciên-
cia Econômica da Universidade Federal de Mato Grosso, sua orientanda, Ana Gonçalves e agrônomos da Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa). 
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dos meus interlocutores em admitir quem era 
responsável pela morte, ou melhor, quem era o 
assassino. Ao invés de nomear os envolvidos, a 
referência era “o rapaz que dizem que matou”. 
Quanto à “vítima”, “era o mais calmo da fa-
mília” ou “foi defender o irmão e o pai” e até 
mesmo “foi um verdadeiro suicídio”. 

O meu estranhamento com tais falas, 
passa a fazer parte do caderno de campo. A 
partir disso, é este estranhamento que vai im-
plicar nos códigos que foram acionados para 
compreender e desvelar o evento. Mais uma 
vez a honra da família aparecia como elemen-
to definidor de espaços, os quais era preci-
so compreender. E aparece ainda o desafio 
de que os agentes sociais se veem em uma si-
tuação na qual é preciso agir de determina-
da forma para “defender a honra”. Há uma 
homogeneidade nas falas e discursos no sen-
tido de justificar a morte. Diante de tais colo-
cações, era preciso compreender a lógica que 
opera as condições de produção daqueles dis-
cursos. Ou seja, quais os processos de signi-
ficação, na esfera dos campos sociais (a eco-
nomia, a política e a cultura), que possibilita-
ram àqueles agentes sociais darem significado 
ao fato. Quais os códigos acionados e como 
aquelas falas, aqueles discursos são performa-
dos dentro de uma cosmologia e um conjunto 
de valores e normas.

O lócus investigativo é a sede do distri-
to de Joselândia, pertencente ao município de 
Barão de Melgaço – MT, constituído pelas co-
munidades: Mocambo, Pimenteira, Retiro São 
Bento, Colônia Santa Izabel, Capoeirinha, La-
goa do Algodão e a sede São Pedro. O povoa-
do pantaneiro de Joselândia possui uma terri-
torialidade própria em áreas tradicionalmente 
ocupadas onde, ao longo do tempo, se cons-
titui uma forma de existência coletiva destes 
grupos sociais e suas relações com os recur-
sos da natureza. No universo campesino as re-
lações entre as famílias e a terra se dão a par-
tir de hierarquias onde a honra é um elemen-
to constitutivo. De tal modo, as relações en-

tre terra e família são fundamentais para com-
preender o objeto de pesquisa.2

1. DO ACONTECIMENTO: O ASSASSINA-
TO E OS ENVOLVIDOS

A noção de acontecimento é uma singu-
laridade única e aguda, no lugar e no momen-
to da sua produção, a qual possibilita manter 
presente o acontecimento e impedir que ele 
seja disperso no tempo, por isso é a manuten-
ção de uma memória, como nos mostra Fou-
cault (1997, p.111), ao indicar que o acon-
tecimento trata de “manter presente e guar-
dar no espírito como aquilo que deve ser pen-
sado” é a “questão mesma do acontecimento 
e do seu sentido” – a “questão da historicida-
de do pensamento” “manter presente e guar-
dar no espírito como aquilo que deve ser pen-
sado” é a “questão mesma do acontecimento e 
do seu sentido” – a “questão da historicidade 
do pensamento”. Um exemplo dado por Fou-
cault (1984) é a Revolução Francesa. Esta se-
ria um acontecimento, pois não se configura 
como um “passado simplesmente dado” e sim 
que deve ser mantido presente como aquilo 
que deve ser pensado, atualizado. Enquanto 
memória, o acontecimento é reinscrito, reati-
vado e não estagnado e imóvel, ele é historici-
zado nos discursos.

O assassinato de Manoel Gonçalo da 
Rosa Amorim para o grupo estudado, São Pe-
dro de Joselândia (o cenário), durante o even-
to da Pareia Pantaneira é um acontecimento 
que marca a memória da comunidade de São 
Pedro de Joselândia. O que motivou, ou im-
pulsionou, este trabalho foi o meu estranha-
mento diante das interpretações que vieram da 
comunidade sobre os envolvidos, “aquele que 
dizem que matou” ou “foi um suicídio”. Ainda 
me motivou a observação de que o assassina-
to modifica o evento da Pareia Pantaneira e in-
troduz novas preocupações àqueles agentes so-
ciais. Para compreender de onde vinham essas 
falas foi necessário fazer o caminho inverso: 

2 Este artigo se apoia no conteúdo do terceiro capítulo do trabalho monográfico (Barboza, 2014) apresentado como requisi-
to para obtenção do título de Bacharel em Ciências Sociais ICHS/UFMT Cuiabá, sob orientação da professora doutora Sue-
li Pereira Castro.
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a imersão no cenário (a comunidade), a imer-
são no evento (a Pareia Pantaneira) para en-
fim, desvelar o que motivava aqueles discursos 
e qual a lógica á qual estavam inseridos. Falo 
caminho inverso, pois antes mesmo do traba-
lho de campo começar, logo na primeira en-
trevista marcada, o informante foi assassinado.

No dia 5 de setembro de 2009, conhe-
ci Manoel Gonçalo da Rosa Amorim, ele se 
apresentou pelo apelido Nego, conversamos 
um pouco ele me contou que iria correr na 
Pareia com um cavalo do seu pai. Ele nasceu 
em São Pedro e seus pais, Carmen Gonçali-
na da Rosa Amorim e Sebastião Luiz da Sil-
va Amorim, também são da comunidade. Ma-
noel, nascido em 1988, tinha então 21 anos, 
cresceu ali onde completou o ensino funda-
mental, morava em Cuiabá há um ano para 
terminar o ensino médio. 

Os envolvidos no assassinato também 
nasceram e cresceram na comunidade, são 
eles: Isaias Pereira da Silva, filho de Gonça-
lo Pereira da Silva e Roselane Oliveira da Sil-
va, Divino José da Silva Oliveira, filho de José 
Francisco de Oliveira e Maria Paulina da Silva, 
Evailson Morais da Silva, filho de Walmir Pe-
reira da Silva e Josineth Pereira da Silva e Bras 
Alves da Silva, filho de João Alves da Silva e 
Francisca Caldas da Silva.3

A família de Manoel não traz o sobre-
nome Silva que é o sobrenome dos fundado-
res da comunidade (os três irmãos da família 
Silva, Antônio, Benedito e Pedro), já a famí-
lia daqueles que respondem judicialmente pe-
lo assassinato traz o peso desta ancestralida-
de. A família, neste universo, é um valor social 
central na organização da economia e na dis-
tribuição dos espaços de cultivo, sendo a ter-
ra entendida como uma dádiva que permite a 
reprodução da família, tanto do ponto de vis-
ta econômico como cultural. São essas carac-

terísticas que fundamentam o processo de ter-
ritorialização e o modo de vida camponês. Sua 
reprodução cultural enquanto grupo se dá pe-
la oralidade onde os mais velhos são os guar-
diões da memória.

2. A ENTREVISTA QUE NÃO TERMINOU

Chegamos à comunidade de São Pe-
dro de Joselândia, uma equipe da Universi-
dade Federal de Mato Grosso formada por 
duas estudantes (eu e uma aluna da graduação 
em Ciências Econômicas), o professor Carlos 
Castro e dois agrônomos da Empresa Mato-
grossense de Pesquisa Assistência e Extensão 
Rural. O objetivo daquela viagem era aprovei-
tar a oportunidade do evento, a Pareia Panta-
neira, para a minha inserção no lócus. 

Naquela noite, fomos ao local onde 
ocorreria as corridas da Pareia no dia seguinte 
e estava acontecendo o baile. Foi quando co-
nheci Manoel Gonçalo e ele me contou que, 
em Cuiabá, trabalhava em um clube de jó-
quei e queria se profissionalizar como jóquei. 
Em entrevista com um familiar que reside em 
Cuiabá e não autorizou a divulgação de seu 
nome neste trabalho4, confirmei a informação 
sobre o trabalho de Manoel:

Andhressa: Ele contou que iria correr pro-
fissionalmente, é verdade?
Familiar: É, ele ainda não tinha corrido va-
lendo muito dinheiro, ele ia pra São Pau-
lo quando voltasse do sítio, mas aí acon-
teceu né.
Andhressa: Ah é?
Familiar: Sim, foi o que me disseram.
Andhressa: Ele gostava de correr né?
Familiar: Ah sim... desde pequeno, ia pra 
escola, depois sempre corria com os me-
ninos lá.

3 Trago aqui os nomes que constam no processo criminal nº 112/2009. Disponível para consulta em: http://servicos.tjmt.jus.
br/processos/comarcas/dadosProcesso.aspx

4 Ambas as famílias foram procuradas, a família da vítima se recusou a dar entrevista sobre o assunto, apenas um familiar con-
versou comigo e não autorizou a divulgação de seu nome e só pude usar as informações que não iriam comprometer ou reve-
lar sua identidade. A família dos denunciados pelo Ministério Público também se recusaram a falar, pois ainda não houve jul-
gamento do crime o que deve ocorrer em 2014. Os nomes que constam aqui estão no processo criminal que, por se tratar de 
documento público, foram inseridos no trabalho.
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A referência sítio na fala marca uma al-
teridade em relação à comunidade, diferente 
da noção de pertencimento, o que remete a 
uma liminaridade (não somente por isso, mas 
também por outras características que vou tra-
balhar mais a frente).  A fala, tanto do familiar 
quanto de Manoel, localiza Manoel em uma 
fase liminar. De acordo com Turner (1974) li-
minaridade, ou fase liminar é a fase interme-
diária entre o distanciamento e a reaproxi-
mação. Por exemplo, nos rituais de passagem 
ocorre um distanciamento do indivíduo da sua 
estrutura social e, depois, um retorno, com no-
vo status. E Turner vai além, esta distância ad-
quirida durante a liminaridade, a qual Manoel 
Gonçalo se encontra ao “sair” da comunida-
de e ir para Cuiabá, permite que ele vislumbre 
as estruturas para além de limites fixos, é um 
afastamento que traz um conhecimento e re-
vela a arbitrariedade das convenções. 

A Pareia Pantaneira é um evento, ele sai 
do cotidiano, e sendo uma interrupção na vi-
da rotineira ela se constitui em rito para aque-
la comunidade. Os ritos, segundo Turner, dra-
matizam aquilo que está no cotidiano, mas de 
acordo com um campo simbólico que está pa-
ra além de “manual cultural” (Turner, 1974). 
No momento da Pareia, as normas a serem se-
guidas dão lugar a uma realidade não regulada 
e potencialmente transformadora. Este é um 
estado de liminaridade que, para Turner com-
põe uma forma expressiva na qual os atos cul-
turais assumem a potência transformadora, de 
atualização, mas também de reprodução.

Entrevistei outro rapaz em situação se-
melhante à de Manoel e que também saiu da 
comunidade e se mudou para Cuiabá. Essa 
configuração, a de jovens saírem da comuni-
dade para o ambiente urbano, aparece duran-
te o trabalho de campo como frequente:

Andhressa: vc nasceu lá em São Pedro?
Informante: sim, mas meus pais são de lá
Andhressa: mudou pra cá faz tempo?

Informante: direto eu vinha passar um tem-
po em Cuiabá, dai eu terminei meu estudo 
e me mudei de uma vez no fim de 2009
Andhressa: você pensa em voltar pra lá?
Informante: tipo lá eu sempre morei com 
meus pais e aqui moro sozinho, penso sim
Andhressa: você não poderia morar sozi-
nho lá?
Informante: direto vou la passear, pode-
ria sim mas minha família ficava insistin-
do pra mora com eles e mesmo se insistis-
se eu não moraria5

Assim como o informante, Manoel sai 
da comunidade e, portanto, ele “rompe” com 
a reprodução social da família a partir do tra-
balho com a terra o que implica no fato de 
que ele ao invés de se manter na terra onde 
sua família tira seu sustento, vai para Cuiabá 
em busca de novas possibilidades. Apesar des-
te aparente rompimento no sentido econômi-
co, ele não rompe totalmente no sentido de 
pertencer à comunidade, pois nos momentos 
das festividades ele retorna e participa daque-
les ritos onde os valores e as visões de mundo 
pertencentes ao grupo são reafirmados.6

Mas há certo distanciamento e nesse 
sentido o conceito de liminaridade, em Victor 
Turner, nos auxilia na identificação de proces-
sos ou pessoas que não estariam dentro das 
normas morais de uma dada comunidade cul-
tural, mas também não estão fora e as classifi-
ca como no limiar desta comunidade. Este ca-
ráter liminar que Manoel, assim como o in-
formante relatam, permite a abertura a novos 
mundos a aqueles agentes sociais e a sua rein-
venção, sua recriação. O momento da eferves-
cência do evento da Pareia é também um rito, 
momento liminar onde os valores morais são 
suspensos e onde o fraco pode desafiar o for-
te em uma corrida, mas também é onde os es-
paços já são pré-definidos, ou norteados, pe-
las relações sociais anteriormente e historica-
mente estabelecidas, ou seja, por disposições 

5 A conversa aconteceu pela internet, utilizando a rede social Facebook.

6 A respeito da migração, Woortman (1990) aponta que os camponeses não se constituem somente como produtores de ali-
mento, mas também como migrantes e esta migração não inviabiliza sua existência, ela constitui uma estratégia, integrante de 
sua própria reprodução.
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duráveis, pelo habitus, segundo proposto por 
Bourdieu (1996, 2007).

A respeito do comportamento do jo-
vem, Zygmunt Bauman (2003), aponta um 
movimento juvenil contemporâneo dentro de 
transformações em todos os âmbitos da vida 
humana, eles são sujeitos que buscam espaços 
de manifestações de desejos e essa busca é o 
que dá início aos novos processos de identi-
ficações. Manoel se coloca, então na limina-
ridade de dois processos culturais: aquele de 
São Pedro de Joselândia, onde nasceu e cres-
ceu, e aquele do qual se insere na sociedade 
capitalista enquanto jóquei. Na comunidade 
ele é um “filho da terra”, mas que não partici-
pa do cotidiano e para aquele outro meio ele 
é rapaz que saiu da ruralidade e foi para a ur-
banidade. 

Naquele dia, antes de morrer, Manoel 
contou algumas de suas experiências como jó-
quei e de seus colegas que se submetem a uma 
rotina exaustiva de treinos e uso de medica-
mentos para reduzir o peso:

Lá é profissional, tem que treinar muito 
pra correr, e quando você se acerta com 
um cavalo, ele te acompanha pro resto da 
vida. Mas é profissional, não é brincadei-
ra, tem juiz, tem treinador, semana que 
vem eu vou pra Barretos correr, aí não 
posso nem beber mais. Amanhã aqui a cor-
rida vai ser boa, trouxe uma injeção pro 
cavalo que faz o bicho correr que só. (Ma-
noel Gonçalo).

A fala de Manoel aponta a potencia-
lidade do indivíduo em fase liminar em cau-
sar “ranhuras” na estrutura. São essas fissu-
ras, ranhuras que permitem o diálogo com a 
complexidade daquele universo, pois é dian-
te da possibilidade de ameaça à coesão social 
que os arranjos são revelados e as estratégias 
de reprodução do modo de vida e desta coe-
são se revelam. Manoel, ainda contou que iria 
aproveitar o momento em que o cavalo ficava 
escondido, para aplicar a injeção de cafeína, 
prática que ele afirmou ser comum nas corri-
das “profissionais”. Em sua fala era recorren-
te a valorização em uma positividade do que 

seria “profissional” e não apenas “uma brin-
cadeira”, trazendo elementos que caracteriza-
riam uma corrida “profissional”, o que incluía 
ao jóquei perder peso, pois quanto mais leve 
o jóquei maior a velocidade que o cavalo po-
de atingir. Manoel estava em uma fase liminar 
do que seria ser “um jóquei profissional” e ser 
profissional era saber lidar com a trapaça, e o 
que seria ser um jóquei na Pareia Pantaneira. 
Naquele dia, pouco antes do assassinato, já es-
tava ficando tarde e a equipe de pesquisa esta-
va cansada, nos despedimos de Manoel perto 
das 22 horas e combinamos que no dia seguin-
te, antes de correr, ele daria outra entrevista, o 
local seria ali mesmo, logo pela manhã. Ele fa-
lou que ficaria mais um pouco, para aprovei-
tar o baile porque seria sua última festa antes 
de viajar para outro Estado e ficaria períodos 
sem poder sair à noite para se divertir. 

3. AQUELE QUE DIZEM QUE MATOU

Na manhã seguinte, ainda no local on-
de estávamos alojados, recebi a notícia de que 
tinha ocorrido um assassinato na noite ante-
rior. De imediato não sabia que se tratava de 
Manoel, foi só quando o dono da casa onde 
estávamos falou que “tinham matado o Nego, 
filho do Ticó”. Fomos até o local onde aconte-
ceria a Pareia e todos estavam muito comovi-
dos, a comissão organizadora decidiu não co-
locar música e nem mesmo o locutor que nar-
rava às corridas utilizou o microfone. Procu-
rei indagar como teria acontecido aquela fata-
lidade e o que ouvi é que teve uma confusão 
e mataram Manoel, as pessoas estavam choca-
das e fomos embora naquele dia mesmo à tar-
de. As falas e as versões sobre o acontecimento 
foram aparecer nas próximas viagens.

Naquele ano a festa esvaziou e o traba-
lho de campo parecia perdido. Contudo, nos 
anos seguintes os relatos sobre o acontecimen-
to foram tomando cada vez mais espaço nas 
anotações do caderno de campo. As primei-
ras versões trazem para o cenário do aconte-
cimento outros agentes que não somente Ma-
noel e seu assassino e os relatos deram con-
ta que ele, seu irmão e seu pai teriam brigado 
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com outros quatro homens, também parentes 
entre si. Os trechos do diário de campo onde 
anotei, à época, o que os informantes traziam 
sobre o acontecimento, trazem uma primeira 
versão que me foi apresentada e a partir des-
se momento que o acontecimento começa ga-
nhar mais espaço dentro das anotações:

Começamos a conversar sobre assuntos di-
versos relacionados às condições de saú-
de da comunidade até que o assunto foi 
o uso de drogas por parte dos jovens ali e 
não demorou para surgir o tema do assas-
sinato que ocorreu no ano anterior. Os in-
formantes deixaram claro que, para a co-
munidade de modo geral, a família do ra-
paz que morreu era mais responsável pelo 
incidente do que o próprio rapaz que ma-
tou, eles se referiam a ela como os provo-
cadores. “Mataram o mais calmo, ele nem 
era tão briguento como os outros da famí-
lia”, disse o morador. Eu já tinha escuta-
do isso antes de outros moradores. A famí-
lia da vítima é apresentada como a maior 
responsável. A versão era de que a irmã se 
queixou aos irmãos e ao pai de que alguém 
a tocou nas partes íntimas enquanto dan-
çava e que os irmãos deveriam “defender 
sua honra ou ela iria usar as calças deles e 
eles usarem sua saia”, segundo um mem-
bro da comunidade. Assim, teve início a 
briga, a princípio no salão e depois o ra-
paz que matou “Nêgo” teria buscado uma 
faca em casa e o abordado enquanto ele 
ia ao encontro dos irmãos para impedi-los 
de continuar a briga. Para alguns morado-
res, “Nêgo” era o mais “calmo” da família 
e mesmo assim já teria tido algumas brigas 
com rapazes da comunidade quando fre-
quentava a escola. Pelos discursos que me 
foram apresentados de forma espontânea, 
sem que eu interrogasse, é perceptível cer-
ta resistência da comunidade em admitir 
quem foi responsável pela morte. (Trecho 
do diário de campo, dia 4/9/2010)

Mesmo quando a entrevista não era so-
bre o assassinato, pois naquele momento bus-
cava informações para outro recorte relacio-
nado às relações de parentesco e depois pa-
ra meu trabalho de conclusão da graduação 

em Comunicação Social (habilitação em Jor-
nalismo), as versões nas falas dos entrevista-
dos se colocavam enquanto memória e mais, 
enquanto aprendizado. É por isso que o assas-
sinato se coloca como acontecimento ao ser 
reinscrito pela oralidade: 

Esse juiz de paz é que falta muito por aqui. 
Óia, já teve morte aqui, já teve. Foi o filho 
de Ticó. Eu não sei o que aconteceu, tem 
uns que dizem que é droga. Eu não tava lá, 
eu não vi, eu não sei. Ele tava indo pra ca-
sa, aí correram atrás. Nem foi ele que bri-
gou, foi o outro, não sei quem, uma ra-
paziada porcaria, pegou na bunda da irmã 
dele. Aí ela foi dá parte pro papai, pro ir-
mão, aí eles tem uma moda de brabo e aí 
saíram no jeito. A menina ao invés de apa-
zigua, foi botá mais fogo, aí foi na hora da 
briga, uma confusão. Foi depois deste que 
diz que aconteceu a morte. (R.J.S.)

A questão da honra aparece na fala do 
informante ao relatar a sua versão, colocan-
do o modo como uma mulher e como um ho-
mem devem agir: enquanto ao comportamen-
to da mulher cabe a preservação da honra pe-
la pureza de sangue estando diretamente rela-
cionada à castidade, cabe ao homem  honrar 
a família em atos de bravura e conquista. Aí 
vemos uma possível contradição: a irmã “vai 
dar parte” para os irmãos e o pai de que a sua 
honra estaria sendo violada e eles, ao enfren-
tarem aqueles que a teriam violado, segundo 
o julgamento do informante, não agiram bem. 
A partir da figura da irmã de Manoel, na fala 
do informante, abre-se a questões relaciona-
das à sexualidade e ao ser mulher naquele es-
paço7. Fernandes (2009) pontua que há um fio 
tênue entre a mulher “viver o amor firme” ou 
se “tornar falada”.

As jovens ao se perderem [ter relação se-
xual], afirmam ter ocorrido dentro de re-
lacionamentos afetivos. Acrescentam que 
na ocasião estavam envolvidas emocional-
mente e afetivamente com os companhei-
ros, nomeando tal sentimento como amor.  

7 O tema “Sexualidade em contextos afetivos de mulheres jovens pantaneiras” foi trabalhado na dissertação de mestrado da pes-
quisadora Mariel Maróstica Fernandes (2009). O trabalho foi fundamental para compreender o lugar da mulher na comunidade.



54

Experimentam o sexo com parceiros com 
quem já mantém um relacionamento emo-
cional e geralmente o intercurso sexual se 
dá em festas ou em passeios que o jovem 
casal se dispõe em lugares distantes.  Gri-
fo nosso (FERNANDES, 2009, Pg. 191 a 
192) .

O desdobramento posterior ao da rela-
ção sexual é o que vai levar a mulher a se tor-
nar falada, quando o parceiro a abandona, ou 
a ter um amor firme, legitimando a relação pe-
rante o grupo. É nesse contexto que a figura 
da mulher, como é o caso da irmã de Manoel, 
se coloca e a irmã aciona esses valores ao de-
safiar os irmãos a “defender sua honra ou ela 
iria vestir sua calça”. O que se deu em sequen-
cia foi a briga entre as famílias e o assassina-
to. Outro relato culpabiliza o próprio Manoel 
e seu pai pela sua morte:

Aquele menino que morreu, não foi que 
morreu, ele se suicidou e a culpa é do pai. 
O sujeito já tava pra ir embora e o pai de-
le foi de atrás tomar satisfação por bobobó 
de criança, se ele tivesse ido embora e dito 
“cê veio pra festa e não pra briga”. Mas aí 
ele falou “peraí que eu vou lá em casa pe-
gar meu revólver e venho”, aí cê me diz: 
quem que vai esperar? Aí ele [o pai] estra-
gou a vida dele, do outro e ainda vai sair 
morte. Tá perigoso, ele fica dizendo que 
quer vingar o filho. Um amigo meu até fa-
lou “o senhor que não deixa ele risca meu 
filho que eu saio aqui a noite e vou ama-
nhecer em Cuiabá, mas eu mato tudo” e é 
porque eles [família do menino que mor-
reu] são tudo gangue, são motoqueiro, 
porque com essa estrada que ta aí passa 
tudo que é bom e tudo que é ruim. Aonde 
que você vai mexer com gangue, com me-
nino que cheira a bolinha, a fumaça? Me-
xer é perder tempo, larga a mão. (E.R.S.)

Mas se cabe ao homem os atos de bra-
vura para a manutenção da honra da família, 
por que quando Manoel enfrenta aqueles que 
violaram a honra da irmã, é ele, o pai e o ir-
mão que são os culpados pela sua morte? 

Segundo outra fala sobre o assassinato 
na Pareia Pantaneira, o informante conta que:

Mas aquilo foi independente de corrida, 
foi uma rixa que eles já tinham há mui-
to tempo. Esse menino que dizem que ma-
tou nem morava mais aqui, tava moran-
do em Cuiabá. Jovem aqui termina o en-
sino médio e começa a sair em busca de 
trabalho, emprego. Sempre que eles se 
viam, eles brigavam, aí chegou nesse dia 
foi o que aconteceu. A turma ficou choca-
da, matar outro com faca ali, aí acontece 
que foi chocante porque aqui todo mun-
do se conhece, aí acontece uma barbari-
dade dessa com gente daqui, se fosse pelo 
menos alguém de fora. O pai do que mor-
reu é o Ticó, ele tá de guarda lá na esco-
la, mas do outro foi todo mundo embora. 
Antes de morrer ele tava dançando, trou-
xe uma menina lá de Cuiabá. Ele era bon-
zinho, legal ele, mas ele gostava da bagun-
ça, fora da bebida ele era bonzinho, mas 
o irmão dele que era o problema. O que 
aconteceu, a bagunça foi por causa do ir-
mão dele, o Tião, ele foi trabalhar no Sesc 
lá. Esse ano [ano que morreu] não sei, mas 
esse ano tá tendo muita droga, o que di-
zem que matou tava, no mínimo, drogado, 
porque pra fazer uma coisa dessas só dro-
gado mesmo. (S.L.S.)

Volta aqui a questão dos jovens da co-
munidade para a cidade e este movimento mi-
gratório se dá no momento de mudanças dra-
máticas em seu modo de vida, então comuni-
dade que o cercamento e privatização das ter-
ras altas, não alagáveis consideradas até então 
como área comum. Segundo Castro (2008), 
tal processo acontece quando as grandes pro-
priedades, as áreas de preservação ambiental 
comprimem a comunidade e restringem os es-
paços das áreas cultiváveis, pois o regime das 
águas do Pantanal é o que torna o solo fértil 
e ainda determina áreas não alagáveis, onde o 
gado pode ficar no período das cheias e onde 
se pode plantar. As implicações disso para os 
camponeses e ribeirinhos são expressivas, pois 
o Pantanal se constitui “mais que um espaço 
geográfico, é um lugar, isto é, um território 
estabelecido entre as pessoas a partir dos vín-
culos sociais do parentesco”. (Castro, 2008) É 
neste contexto que a migração não representa 
a dissolução deste universo, mas sim uma es-
tratégia de sobrevivência do grupo. Ao ir para 
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o ambiente urbano, Manoel vai trabalhar co-
mo jóquei, profissão que antes disso se consti-
tuiu como “vocação” no cenário de onde vem.

Após as primeiras falas sobre o aconte-
cimento, questionei quem seria “aquele que di-
zem que matou” a resposta era de que ninguém 
tinha certeza, pois ninguém havia visto. Mas 
nas próprias narrativas, os agentes se colocam 
na perspectiva de quem estava lá e presenciou 
praticamente tudo que ocorreu, menos “aquele 
que dizem que matou” Manoel Gonçalo.

Na descrição do processo criminal nº 
112/2009, conta que:

Na denúncia o Ministério Público rela-
tou que, no dia 05.09.2009, por volta 
das 23:00 horas, na localidade de São Pe-
dro de Joselândia, zona rural do Municí-
pio de Barão de Melgaço/MT, o denuncia-
do Isaias Pereira da Silva, com auxílio dos 
denunciados Divino José da Silva Olivei-
ra, Evailson Morais da Silva e Braz Alves 
da Silva, agindo por motivos de somenos 
importância e fazendo uso de um canivete 
(auto de apreensão fl. 38), desferiu golpes 
contra a vítima Manoel Gonçalo de Amo-
rim, causando-lhe as lesões que foram cau-
sa eficiente de sua a morte.
Aduziu o Parquet que, no dia indicado, na-
quela localidade, ocorria a “Festa do Ca-
valo Pantaneiro”, sendo que, após discus-
são entre o menor Max Júnior Ramos e fa-
miliares da vítima, os denunciados Isaias, 
Evailso e Divino tentaram intervir, geran-
do uma confusão maior ainda. Narrou 
que, no calor da discussão, Sebastião Luiz 
da Silva Amorim (pai da vítima), Manoel 
Gonçalo (vítima), Sebastião Manoel (ir-
mão da vítima) e os denunciados, come-
çaram a se agredir, com socos, pontapés e 
garrafadas. Ponderou que, após ser atingi-
do por uma garrafa e perceber que estava 
sangrando, Isaias deixou o local, acompa-
nhado dos demais denunciados, retornan-
do, em seguida, portando uma arma de fo-
go (auto de fl. 66). Afirmou que o acusa-
do Isaias disparou contra Manoel, assim 
como contra seu pai e seu irmão, porém 
a arma não funcionou. Segundo constou 
na peça acusatória, após a arma ter falha-
do, as vítimas empreenderam fuga, oca-
sião em que o denunciado Braz Alves da 
Silva, entregou ao corréu Isaias, um cani-

vete, o qual foi utilizado para ceifar a vida 
da vítima Manoel. Ressaltou que, de pos-
se do canivete, o acusado Isaias, juntamen-
te com o menor Max Júnior e com os de-
nunciados Evailso e Divino correram atrás 
da vítima Manoel, de seu irmão e de seu 
pai. Na denúncia relatou-se que os acusa-
dos conseguiram alcançar apenas Manoel 
Gonçalo da Rosa Amorim, momento em 
que Evailso segurou a vítima Manoel para 
que Isaias a agredisse. A Promotora de Jus-
tiça acrescentou que Manoel conseguiu es-
capar dos denunciados, mas que, estes, no 
intuito de terminar o que haviam come-
çado, continuaram a perseguí-lo, até que, 
em determinado momento, o acusado Di-
vino indicou ao réu Isaias a sua localiza-
ção, ocasião em que este último avançou 
contra ela desferindo os golpes que oca-
sionaram sua morte. (Trecho da página 3 
do processo criminal nº 112/2009. Grifo 
da autora).

As informações que o processo traz são 
novas diante dos relatos da comunidade. Pe-
la primeira vez vejo uma descrição pormeno-
rizada do que aconteceu. Na instrução proces-
sual foram tomados depoimentos, alguns es-
pontâneos, outros obrigatórios, nos quais os 
depoentes foram questionados e os fatos rela-
tados confrontados ainda com as versões dos 
próprios acusados e reconstituição dos fatos 
com cada um dos acusados.

O trecho que destaquei no processo é 
o que até então não me havia chegado pelos 
relatos orais. Isso porque a memória é seleti-
va e as versões me eram contadas a partir des-
sas memórias que passaram pelo crivo daquela 
cultura, daqueles valores e que consolidaram 
o assassinato enquanto acontecimento.

Se, como descreve o processo, basea-
do no depoimento das testemunhas, e no úl-
timo relato o informante conta que estava lá 
no momento da briga, todos viram quem era o 
rapaz que ameaçou Manoel e seu pai com um 
revólver e depois ele correr atrás com um ca-
nivete, como o informante que estava lá afir-
ma: “aquele que dizem que matou” e não in-
dividualiza os responsáveis pelo assassino? É 
diante dessas inquietações que busquei com-
preender qual era aquele cenário.
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4. CENÁRIO, EVENTO, HABITUS E PER-
FORMANCE

A comunidade de São Pedro de Jose-
lândia compõe uma rede social que se sustenta 
nos laços de parentesco e de vizinhança, que 
se reafirmam por meio de casamentos e nas 
festividades e o pertencimento ao grupo está 
relacionado à aceitação da condição de cam-
ponês como ordem moral onde as categorias 
de “fraco e forte” estão colocadas, sendo que 
e na Pareia essas categorias estão ainda mais 
evidentes, pois o evento é essencialmente o 
ambiente de competição, de definição de es-
paços, onde aqueles agentes sociais dramati-
zam seu modo de vida. 

A relação de drama social da qual Vic-
tor Turner trabalha e o “Estado teatro” que 
Geertz (1991) analisa em seu trabalho intitu-
lado Negara, apontam para conceitos teóri-
cos aqui utilizados. Quanto ao aspecto concei-
tual, Geertz (1991) busca uma variedade dis-
tinta de ordem política e fala de uma nature-
za expressiva da organização social enquanto 
teatro, ou seja, o lugar das formas expressivas 
no qual as cerimônias e espetáculos permitem 
compreender a ordem que é dramatizada, en-
cenada, nessas ocasiões. De tal forma, é na Pa-
reia Pantaneira que este teatro é encenado pa-
ra demonstrar uma natureza da realidade que 
só é possível a partir de um padrão de conhe-
cimento dos envolvidos que é compatível co-
mo a visão cosmológica.  “Argumentos, melo-
dias, fórmulas, mapas e retratos não são idea-
lidades para serem pasmadas, mas sim textos 
para serem lidos, como são os rituais, palá-
cios, tecnologias, formações sociais” (Geertz, 
1991, p. 170). A frase é longa e importante, 
porém, nem sempre consegue manter a clare-
za. Começando com “De tal forma, e indo até 
conhecimento dos envolvidos, eu pergunto a 
quem se refere: é ao teatro? Talvez uma vírgu-
la melhorasse. Vou colocá-la então em ama-
relo. Veja se melhora. Como é um argumen-
to central ao artigo, vale buscar maior clareza.

A realidade teatral é tratada por Ri-
chard Schechner (2006) que a caracteriza co-
mo “não ordinária”, sendo, pois uma realida-

de em situações especiais, fora do cotidiano 
que exige determina ações físicas estabeleci-
das de certa maneira ou improvisadas de acor-
do com regras conhecidas. A performance se-
gue um roteiro previamente conhecido e os 
acontecimentos se dão em espaços também es-
peciais, são antes de mais nada momentos de 
ruptura no ciclo da vida. O que é performa-
do é convertido em códigos os quais o gru-
po compreende, pois quem está performan-
do aciona os códigos e valores locais e desse 
modo é possível a comunicação. O comporta-
mento do performer não é livre, pois para que 
possa ser entendido e legitimado este compor-
tamento deve “pertencer” ao grupo. Assim, o 
conceito de palco, para o autor não se limita 
a um espaço físico (como o palco do teatro), 
mas ele se amplia, absorvendo tempo/espaço/
espectador/performer. A performance é cons-
truída de fragmentos que foram selecionados e 
mantidos dentro de um fluxo de ações. Assim, 
como Geertz (1991) e Turner (1974), Schech-
ner (2006) coloca o mundo performativo dife-
rente das formas do mundo cotidiano.

A Pareia Pantaneira, além de trazer 
elementos de dramatização e performance, 
se constitui em um momento de efervescên-
cia social, no sentido dado por Durkheim 
(1913 apud Weiss, 2013) em que as situações 
de efervescência:

Mas esse afluxo, em si mesmo, não pos-
sui nada de imaginário; ele é real. Esse au-
mento da vitalidade se traduz nos fatos 
pelas ações que inspira. O homem possui 
uma confiança, um ardor, um entusiasmo 
que ele não experimenta em tempos ordi-
nários. As provações da existência encon-
tram nele mais forças de resistência; ele é 
capaz de grandes coisas, o que prova por 
sua conduta. É essa influência dinamogê-
nica da religião que explica sua perenida-
de. (Durkheim 1913, Pg. 17 apud Weiss, 
2013)

Se a comunidade é o cenário e nela es-
tão os valores que dão coesão ao grupo, a Pa-
reia é o evento e momento de efervescência 
desses valores, o assassinato aparece enquan-
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to acontecimento, referendado na memória, 
mas deve ser entendido dentro deste contex-
to, não em uma relação causa e efeito, mas em 
sua significação simbólica, este campo simbó-
lico que adentramos para desvelar o que as fa-
las dos informantes nos trazem. Para tanto va-
mos tentar fazer uma análise paralela com a 
descrição cronológica que aparece no proces-
so criminal, a fim de perceber a sequencia cro-
nológica desta dramatização que pode ser co-
nectada com a ideia de valentia e honra:

1. Após uma discussão entre o pai, o 
irmão da vítima, o próprio Manoel Gonça-
lo (vítima) e os denunciados, começaram a se 
agredir com socos, pontapés e garrafadas. 

2. Até que Isaias foi atingido por uma 
garrafa e ambas as famílias trocaram ameaças. 
Quem se feriu precisava demonstrar sua bra-
vura e a família precisava defender sua honra 
que foi desafiada.

3. Isaías foi para a sua casa e voltou 
com uma arma de fogo. Na frente de todos da 
festa, que já haviam presenciado a briga e vi-
ram Isaías sair machucado, ele dispara contra 
Manoel, assim como contra seu pai e seu ir-
mão, porém a arma não funciona e tensão fi-
ca ainda maior, o desafio se intensifica. Co-
mo a imagem de uma panela com água no fo-
go e ela começa a ferver, gradativamente.  Es-
sa imagem remete ainda à imagem do cavalo 
quando está sendo preparado para a corrida 
e é preciso estar com o “sangue quente”, essa 
dramatização do cavalo na baia traz também a 
ideia da água prestes a ferver, mas que só deve 
ferver no momento em que a porta da baia é 
aberta e eles saem em disparada. A sequência 
do assassinato tem também esses elementos do 
“sangue quente”, sendo que não foi possível, 
como se faz com os cavalos, “esfriar” a água e 
o  sangue e se consuma tudo com a morte de 
Manoel Gonçalo.

4. A arma de fogo, entendo, foi uma per-
formance de “valentia”. Nesse momento, um 
primo de Isaías entrega um canivete em suas 
mãos e outro rapaz segura Manoel. Isaías se vê 
com um canivete em mãos e coagido a demons-
trar sua “valentia”, predicado importante neste 
universo, ele age como pessoa moral, mas ain-

da defendeu a si mesmo para provar à comuni-
dade sua legitimidade enquanto desafiado.

Quando o informante nos conta que 
“aquilo foi independente de corrida, foi uma 
rixa que eles já tinham há muito tempo”, é 
porque no cotidiano essa efervescência não es-
tá presente, mas na Pareia sim, por ser o mo-
mento da disputa, do desafio. Ao justificar a 
morte, todas as justificativas que são postas 
pelos informantes dão conta da preocupação 
com o uso de drogas, e que “o que dizem que 
matou tava, no mínimo, drogado, porque pra 
fazer uma coisa dessas só drogado mesmo” e 
que “fora da bebida ele era legal”, falando no 
primeiro caso “daquele que dizem que matou” 
e no segundo de Manoel. O acontecimento se 
constitui, para aquela comunidade, como um 
aprendizado, algo que deve ser evitado, pois 
ele ganha o contexto do grupo e não é consi-
derado algo envolvendo exclusivamente os in-
divíduos. A fala representa ainda a preocupa-
ção do grupo que também toma para si não a 
responsabilidade pelo fato, mas a responsabi-
lidade em estabelecer estratégias a fim de evi-
tar outro acontecimento como esse. 

As relações familiares que fundamental 
aquela organização social dão conta que no 
acontecimento não são os indivíduos que es-
tão disputando, já que eles representam suas 
famílias, são “pessoas morais”. Assim como na 
Pareia Pantaneira não são os indivíduos que 
competem, mas sim estas pessoas morais que 
disputam, agonisticamente, definindo, opon-
do-se em fortes e fracos. 

Essa ideia apresentada por Mauss e 
que vai ser adensada por Dumont (1993) traz 
a discussão sobre a concepção de indivíduo e 
pessoa. Enquanto a chamada sociedade mo-
derna ocidental, da qual emerge o discurso 
apresentado no processo criminal, concebe 
a ideia de indivíduo como um ente indepen-
dente, em uma escala anterior às relações so-
ciais e culturais, a sociedade seria o meio on-
de esses indivíduos se organizam. É nessa lógi-
ca que são criadas as noções de igualdade e li-
berdade que se instituem como o modo legíti-
mo que os indivíduos se realizam na sociedade 
moderna ocidental. Portanto, o indivíduo en-
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quanto categoria analítica é uma figura tipifi-
cada na sociedade moderna ocidental. Contu-
do, em organizações sociais hierárquicas, co-
mo o sistema de castas estudado por Dumont 
(1993), a hierarquia está inserida em uma lógi-
ca na qual aparece a ideia de pessoa. Tal com-
preensão é o mote para o autor relativizar a 
noção de indivíduo entendida pela sociedade 
moderna como um valor e não como uma ver-
dade universal. 

As categorias indivíduo e pessoa apa-
recem quando vamos analisar esses diferen-
tes discursos sobre o assassinato ocorrido na 
Pareia e podemos colocá-los sob duas óticas: 
a do Direito positivado, cujas normas jurídi-
cas apresentam o indivíduo burocrático que 
é submetido às leis e aparece como crimino-
so, nesta ótica a culpa é individualizada a ca-
da um dos agentes; a segunda está relaciona-
da à dicotomia honra/desonra que caracteri-
za aquele universo pesquisado e no caso da 
desonra à família não há o crime, como de-
monstram as falas. Há sim “aquele que dizem 
que matou”. Cada uma dessas óticas apresen-
ta um tipo de agente: na primeira é a noção 
de indivíduo, na segunda é a de pessoa e, nes-
se caso, pessoa representa a família, as hie-
rarquias, é a “pessoa moral”. A respeito da 
sugestão coletiva da ideia de morte, Marcel 
Mauss (2005) afirma que:

Essas tendências totais sobre as consciên-
cias individuais, engendradas no grupo e 
pelo grupo, não são as únicas. As ideias en-
tão elaboradas se mantêm e se reproduzem 
no indivíduo sob esta pressão permanente 
do grupo, da educação, etc. Ao menor pre-
texto, elas desencadeiam fúrias ou supe-
rexcitam forças. (Mauss, 2005, pg. 1991).

Em uma sociedade na qual os espaços 
são definidos pela honra da família na qual se 
coloca a oposição “forte e fraco”, a força des-
ta estrutura é o que embasa o modo como a 
memória se constitui. Aquele momento da Pa-
reia é um momento de efervescência social. O 
desafio ali – como uma sociedade agnóstica 
– era sobre a masculinidade. Estes elementos 
podem ser pensados em termos das famílias, 

mas temos que considerar aquele evento, a Pa-
reia, como um momento extraordinário que o 
evento propicia, como na imagem da panela 
ao fogo com água fervendo, a pressão que po-
de fazer eclodir o acontecimento o que no co-
tidiano poderia tomar outro rumo. 

Ao relatar os fatos, aqueles agentes so-
ciais trazem suas versões de acordo com os va-
lores dos com os quais operam para lidar com 
o mundo. Assim, é a força do habitus que es-
tá impregnada no discurso sobre o assassinato, 
é esse “sistema de disposições duráveis e trans-
poníveis que, integrando todas as experiên-
cias passadas, funciona a cada momento co-
mo uma matriz de percepções, de apreciações 
e de ações”. (Bourdieu 2005). A instância de 
produção cultural traz referências de identida-
de nas quais coexistem os habitus individuais e 
valores culturais. Nessa perspectiva, o concei-
to de habitus permite pensar o conjunto de re-
lações e estratégias nas quais as ações são orde-
nadas, como disposição que norteia a prática. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pensar sobre o objeto de pesquisa é 
também pensar sobre a figura do pesquisa-
dor. Deixando de lado a ideia de estabelecer 
limites, a pesquisa antropológica me permi-
tiu pensar nas conexões possíveis entre o meu 
universo, a minha experiência biográfica e o 
que aquele outro, a comunidade de São Pedro 
de Joselândia, me apresentava. Os “estranha-
mentos”, antes de qualquer coisa, foram pon-
tes para adentrar outro campo de significa-
dos e significações que não eram aqueles que 
construí na minha trajetória de vida.

Em um primeiro momento, o univer-
so rural campesino, mais especificamente, o 
lócus de pesquisa, não parecia ser tão distan-
te da minha realidade cultural. O fato de fa-
larmos a mesma língua, o português, usar-
mos roupas parecidas e termos uma alimen-
tação semelhante, como lembra Woortman 
(1990) e Brandão (1981), dava a impressão de 
uma proximidade tamanha em que as diferen-
ças não seriam visíveis. Talvez assim perma-
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necesse por mais tempo, até que o assassina-
to de Manoel Gonçalo Amorim desencadeou 
uma série de situações as quais não encontra-
vam conexões com meu universo e outras em 
que as conexões pareciam até muito familia-
res e era preciso “estranhá-las” a fim de bus-
car compreender um pouco da lógica na qual 
aqueles agentes sociais operam para atribuir 
sentido às suas experiências.

Experiências que irrompem em tem-
pos e espaços liminares podem ser fundantes. 
Dramas sociais propiciam experiências primá-
rias. Fenômenos suprimidos vêm à superfície. 
Elementos residuais da história articulam-se ao 
presente. Abrem-se possibilidades de comunica-
ção com estratos inferiores, mais fundos e am-
plos da vida social. (DAWSEY, Pg. 165, 2005)

O assassinato institui novas preocupa-
ções para a comunidade, ele modifica o even-
to da Pareia Pantaneira e também a pesquisa-
dora. O método etnográfico configura uma 
“ética de interação, de intervenção e de par-
ticipação construída sobre a premissa da re-
lativização, onde os temas da interpretação 
e da crise da identidade pessoal do antropó-
logo despontam como centrais”. (ROCHA e 
ECKERT, 1998).

A investigação tem início a partir do 
meu estranhamento às interpretações e jul-
gamentos daqueles agentes sociais sobre o as-
sassinato. As leituras dos trabalhos realizados 
junto ao Núcleo de Estudos Rurais por outros 
pesquisadores e também das teorias apresen-
tadas durante a graduação em Ciências Sociais 
fundamentaram os instrumentos para consti-
tuir as ferramentas de análise, em especial a 
disciplina intitulada “Antropologia das For-
mas Expressivas”, ministrada pela professo-
ra Patrícia Osório, que posso dizer ter sido 
fundamental para a conclusão desta etapa de 
amadurecimento da pesquisa. Nesse sentido, 
foi possível referenciar a comunidade de São 
Pedro de Joselândia como campesina e com-
preender a importância das relações de pa-
rentesco na organização social. A terra, para 
os joselandenses, é um valor que possibilita a 
reprodução da família, econômica e cultural-
mente, assim terra é uma dádiva para essas po-

pulações e não mercadoria. Os processos de 
territorialização passam pela ordem familiar, 
pelas hierarquias onde os espaços sociais são 
definidos por valores como a honra. 

Portanto, ao interpretar o assassinato, 
os agentes trazem a ótica à qual estão inseridos. 
Assim como eu, enquanto pesquisadora trazia 
a “minha ótica”, permeada pelos meus valores, 
era preciso relativizá-los para localizar de onde 
vinham aquelas falas. Nesse esforço ainda foi 
possível desvelar as formas expressivas daquele 
modo de vida a partir da observação da Pareia 
Pantaneira onde a honra, a valentia e o desa-
fio são fundamentos do mundo masculino, de-
finindo espaços e modos de sociabilidade.
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